Lei n.º 1485 de 28 de dezembro de 2007.

                                                                              Institui o Fundo Municipal de

                                                                              Habitação de Interesse Social

                                                                              e dá outras providência.                            

                   João Natalício Siqueira da Silva, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído o Fundo Municipal de Habitação que tem por finalidade criar condições financeiras e dar gerência de recursos destinados ao desenvolvimento das ações habitacionais.

Art. 2º - O Fundo Municipal de Habitação ficará vinculado diretamente à secretaria Municipal de Administração.

Art. 3º - São atribuições do Prefeito Municipal, em relação ao Fundo Municipal de Habitação.

I – nomear seu coordenador

II – assinar cheques com o responsável pelo Tesouro Municipal, conjuntamente com o coordenador do Fundo Municipal de Habitação.

III – gerir o Fundo Municipal de Habitação e estabelecer  políticas de aplicação dos seus recursos, aprovado pelo Conselho Municipal de Habitação.

IV – acompanhar, avaliar e decidir, em conformidade com o Conselho Municipal de habitação, sobre a realização das ações previstas no Plano Municipal de Habitação.

V – submeter ao Conselho Municipal de Habitação o plano de aplicação a cargo do Fundo, em consonância com o Plano Municipal de Habitação e com a Lei das Diretrizes Orçamentárias.

VI – submeter ao Conselho Municipal de Habitação as demonstrações mensais da receita e despesa do Fundo.

VII – encaminhar à contadoria do Município as demonstrações mencionadas no inciso anterior.

VIII – ordenar empenhos e pagamentos, das despesas autorizadas pelo Conselho Municipal de Habitação.

IX – firmar convênios e contratos, referente a recursos que serão administrados pelo Fundo, quando autorizados pelo Conselho Municipal de Habitação.

Art. 4º - São atribuições do coordenador do Fundo:

I – preparar as demonstrações mensais da receita e despesa a serem encaminhadas ao Secretário de Administração.

II – manter os controles necessários à execução orçamentária do Fundo referente a empenhos, liquidação e pagamento das despesas e aos recebimentos das receitas do Fundo.

III – manter, em coordenação com o setor de patrimônio da Prefeitura, os controles necessários sobre os bens patrimoniais com carga ao Fundo.

IV – encaminhar à contabilidade geral do Município, mensalmente, as demonstrações de receitas e despesas, e anualmente, o inventário dos bens móveis e imóveis e o balanço geral do Fundo.

V – firmar com o responsável pelos controles de execução orçamentária, as demonstrações mencionadas anteriormente.

VI – preparar os relatórios de acompanhamento da realização das ações de Habitação para serem submetidas ao Secretário de Administração e ao Conselho Municipal de Habitação.

VII – apresentar, ao Secretário de Administração, a análise e avaliação da situação econômico-financeira do Fundo Municipal de Habitação detectada nas demonstrações mencionadas.

VIII – providenciar, junto à contadoria do Município às demonstrações que indiquem a situação econômico-financeira geral do Fundo Municipal de Habitação.

IX – manter os controles necessários sobre convênios ou contratos de prestação de serviços pelo setor privado e dos empréstimos feitos para a Habitação.

X – encaminhar mensalmente ao Secretário de Administração relatório dos serviços prestados pelo setor privado, na forma mencionada no inciso anterior.

Art. 5º - São receitas do Fundo Municipal de Habitação:

I – Recursos orçamentários do Município destinados a este fim;

II – contribuições, transferências, subvenções, auxílios ou doações dos setores público e privado, bem como de organismos nacionais e internacionais;

III – de recursos provenientes de Fundos Estaduais ou Nacionais;

IV – recebimento de prestações decorrentes de financiamentos de programas habitacionais;

V – recursos provenientes de penalização fiscal das áreas ociosas do Município;

VI – das rendas provenientes da aplicação de seus recursos, bem como outras receitas;

Parágrafo Único - As receitas descritas nesse artigo serão depositadas em conta especial a ser aberta e mantida em agência de estabelecimento oficial de crédito;

Art. 6º - Constituem ativos do fundo:

I – disponibilidades monetárias oriundas de Receitas especificadas.

II – bens móveis e imóveis que forem destinados ao fundo de habitação ou a sua          administração.

Art. 7º - Constituem passivos do fundo de habitação as obrigações que forem assumidas com este para sua manutenção e funcionamento.

Parágrafo único: anualmente o fundo inventariará seus bens e direitos vinculados.

Art. 8º - Nenhuma despesa no Fundo Municipal de Habitação será realizada sem a necessária autorização orçamentária.

Art. 9º - As despesas do Fundo Municipal de Habitação se constituem de:

I – financiamento total ou parcial de programas integrados de Habitação desenvolvidos pela Secretaria de Administração, autorizado pelo Conselho de Habitação

II – aquisição de material permanente e outros insumos necessários ao desenvolvimento dos programas

III – atendimento de despesas diversas, de caráter urgente e inadiável, necessários a execução das ações e serviços relacionados à Habitação mencionadas no Artigo 8º da presente Lei.

Art. 10 – O Fundo Municipal de Habitação terá vigência ilimitada.

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                                                 Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro

                                                                          Em 28 de dezembro de 2007

                                                                   João Natalício Siqueira da Silva





    Prefeito Municipal
Registre-se  e  publique-se.
Sandra Alves Silva

Secretaria da Administração

Ref. a Lei n.º 1485/2007

Justificativa

Justifica-se o presente projeto de lei,tendo em vista  as exigências do Ministério das Cidades para a transferência de recursos a projetos que envolvam a Habitações de interesse social.

                                                                              João Natalício Siqueira da Silva 

                                                                                       Prefeito Municipal







